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ComissJo de Licitação

PRIMEIRO ADENDO AO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N° o6.003/2019-PERP

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

A Prefeitura Municipal de Quixeramobim, com sede à Rua Monsenhor Salviano Pinto, na 707,

bairro Centro, em Quixeramobim, Estado do Ceará, através do Pregoeiro da Comissão de
Licitação de Pregão, faz saber a todos, que se acha aberto o presente ADENDO AO EDITAL do
Processo Licitatório na 06.003/20l9-PERP, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS
PARA FuruRAS CONTRATAÇOES DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCUW TIPO CAMINHÃO PIPA, COM
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA MÍNIMA DE 7.000 LITROS, CONSTRUÍDO EM
CHAPA DE AÇO, PINTURA INTERNA E EXTERNA COM TINTA

ANTICORROSIVO, COM MANGUEIRA TRANSPARENTE DE NO MÍNIMO 10
METROS, COM BOMBA ACOPLADA DE INTERESSE DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÃRIO RECURSOS HÍDRICOS E MEIO
AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, na modalidade

Pregão Eletrônico , conforme o que se segue:

1 - DAS ALTERAÇÕES DO EDITAL

1.1- ANEXO 10 - MINUTA DO EDITAL

1.1.1.0NDE SE LÊ:

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
7.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do

Tesouro Municipal, sob as dotações orçamentárias na: e elemento de

despesas na: , Fonte de Recurso: _

cLÁUSULA OITAVA -_DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO­

FINANCEIRO..

8.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

8.1.1 - Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

cconômico IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro indice em vigor, caso esse seja extinto,

exclusívamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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8.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a impOltância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

renlanescente, sempre que este ocorrer.

8.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legíslação então em vigor.

8.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

.'

cLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da

documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de

despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste

termo,

II) Certídão Conjunta Negatíva de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da

União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularídade de FGTS, expedido pela Caíxa Económica Federal,

IV) CND emitída pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo municipio domiciliado, e,

VI) CND emítida pela Justiça Federal do Trabalho, emítida na forma da Lei N°. 12-440/2011.

9.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

9.3 - E vedada a realízação de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações deste instrumento.

9-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento tlcará

suspenso até sua execução regular.

9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação,

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere

direito a reajustamento de preços.

cLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE, EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO:
10.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

contratuais e as normas dispostas na Lei na 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou

parcial.

10.2. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto licitado

executado em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. \

10.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município

e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
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técnica, ,icios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.

10-4. Quaisquer exigências da fisealização inerentes ao objeto do Contrato de:erã� ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ónus para a Contratante. A Contrat.ada e obrI.g?da
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verIficarem VICIOS,

defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplieação das pcnalidades cabíveis.
10.5. Os bens objeto da licitação não excluem a responsabilidade da Contratada pelo perfeíto

desempenho em relação a prazo de entrega e qualidade dos bens.

10.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas conveníentes.

10.7. - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar

ciência à Administração, de acordo eom o estabelecído no art. 67, da Lei Fedeml nO

8.666/1993, a ser informado e designado para este fim pela contratante, quando da lavratura

do instrumento contratual.

10.8. - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade dos órgãos ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993.

10.9 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para

fins de pagamento.

10.10 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço

eventualmente fora de especificação.

;

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1 - Exeeutar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas meslnas condições contratuais, os percentuais de acréscinlOS ou supressões

limitadas ao estabelecido no 91°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por

base o valor contratual.

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos eausados diretamente à contratante ou a terceiros,

deeorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à \
fiscalização ou acompanhar a execução eontratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, eneargos sociais e outras pr0\1dências, respondendo obrigatoriamente pelo tiel

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçõps �e
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Orgao

Contratante, contado da sua notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo minimo exigido pela

Administração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.10 - Manter-se, durante todo o periodo de \�gência do Contrato a ser firmado, um preposto

aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e

comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçõcs formuladas.

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste

termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos \�cios e danos decorrentes da cxecução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),

ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos.

9.14 - É vedada a subcontratação total do objeto, sendo admitida, no entanto, a subcontratação

parcia!, limitada a 30% (trinta por cento) do valor contratual, desde que aprovada pelo

município.

9.15 - Entregar ao CONTRATANTE o veículo alugado, com os acessóríos exigidos, em estado de

servir ao uso a que se destinam e mantê-los nesse estado pelo período do contrato.

9.16 - Entregar, juntamente com o veículo, o comprovante de Registro de licenciamento

referente ao exercícío 2019, o comprovante de quitação do IPVA e a apólice de seguro.

9.17 - Apresentar seguro do veículo nos moldes descritos na Cláusula Terceira deste termo.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço,

após emissão de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento

das obrigações decorrentes do o�ieto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no

8.666/1993 e suas alterações posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, �

em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de

imediato.

1004 - Notíficar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE

para a execução do objeto contratual.

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA.

10.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.
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10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e

interromper imediatamente a execução se for o caso.

10.11 - Indicar o local em que deverá ser realizada sua execução.
10.12 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste termo sem a expressa

autorização da CONTRATANTE.

10.13 - Arcar com as despesas relacionadas com o abastecimento de combustiveis.
10.14 - Subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento

do Contrato.

cLÁusULA DÉCIMATERCEIRA - DA GARANTIA:
13.1. Todo o objeto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, falsificação ou
outros que possa provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES:
14.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem

prejuizo de responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas:

r. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de

execução.

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega das

prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela

Administração para a entrega do objeto licitado;

III. Multa de 20% (vínte por cento) sobre o valor do objeto licitado e não executado, no caso de

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)

dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuizos,

porventura causados a Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, pela não execução parcial

ou total do contrato.

14.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da

sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar

doeumentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude fiscal. �
14.3. As sanções pre\istas na alínea I do subitem 16.1 e subitem 16.2 deste item poderão ser

aplicadas juntamente com as doa alíneas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14-4. Se a multa for de valor supet;or ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste,

responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos

de\idos pela Administração ou, quando for o caso cobrada judicialmente;

14.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens

e Servíços da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, da respectiva empresa, e no caso de

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual periodo, sem prejuizo das

multas previstas no edital e das demais cominações legais.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



15.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial se a contratada:

a) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trinta) dias;
b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo de Referência e
Proposta de preços.

c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;

d) Cometer reiterados erros na execução deste contrato;

e) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre

qualquer de seus dirigentes.

15.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item

anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e

atestados, deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes.

15.3. Não caberá à contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o

contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele

estabelecidas.

15-4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre

decisão da Administração, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de

reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento do objeto

licitado executado e devidamente atestado e recebido.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de QUIXERAMOBlM-Ceará, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios

oriundos da execução deste contrato.

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais.

1.1.2.LEIA-SE:

cLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

6.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do

Tesouro Municipal, sob as dotações orçamentárias nO: . e elemento de

despesas nO: , Fonte de Recurso: .

cLÁUSULA SÉTIMA -_DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÓMICO­
FINANCEIRO;

7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

económico IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro indice em vigor, caso esse seja extinto,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

\
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7.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o �ONT�TANTE
pagará à CONTRATADA a importãncia calculada pela última variação conhecida, hqmdando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.1.5 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser detel1llínado pela

legislação então em vigor.

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.1.7 - O reajuste será realizado por apüstilamento.

cLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da

documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de

despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste

termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da

União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condisões de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - E vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações deste instrumento.

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará

suspenso até sua execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação,

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere

direito a reajustamento de preços.

cLÁUSULA NONA - DO CONTROLE, EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO:
9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

contratuais e as normas dispostas na Lei nO 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou

parcial.

9.2. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto licitado

executado em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato.

9.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Municipio

e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição

técnica, \ócios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.
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9-4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato de�erã� ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contrat.ada e obl"l_g?da
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se venficarem "CIOS,

defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades C<lbíveis. .
9.5. Os bens objeto da licitação não excluem a responsabilidade da Contratada pelo perfello

desempenho em relação a prazo de entrega e qualidade dos bens.

9.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medídas convenientes.

9.7. - A fiscalização da contratação será exercida por Um representante da Contratante, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar

ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no alt. 67, da Lei Federal nO

8.666/1993, a ser informado e designado para este fim pela contratante, qnando da lavratura

do instrumento contratnal.

9.8. - A fiscalização de que trata este item não exelui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade dos órgãos ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993.

9.9 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para

fms de pagamento.

9.10 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço

eventualmente fora de especificação.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
10.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação cxigidas no presente termo.

10.3 - Aceitar, nas meSmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitadas ao estabelecido no �1°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por

base o valor contratual.

10.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, �

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à

fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel

cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado na execução eontrahlal.

10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de

defeito ou em desconformidade Com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão
Contratante, contado da sua notificação.
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10.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo periodo oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela
Admínistração.

10.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.10 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto

aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e

comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

10.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

10.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste

termo.

10.13 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),

ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos.

10.14 - É vedada a subcontratação total do objeto, sendo admitida, no entanto, a

subcontratação parcial, limitada a 30% (trinta por cento) do valor contratual, desde que

aprovada pelo município.

10.15 - Entregar ao CONTRATANTE o veiculo alugado, com os acessórios exigidos, em estado

de servir ao uso a que se destinam e mantê-los nesse estado pelo período do contrato.

10.16 - Entregar, juntamente com o veículo, o comprovante de Registro de Licenciamento

referente ao exercícío 2019, o comprovante de quitação do IPVA e a apólice de seguro.

10.17 - Apresentar seguro do veiculo nos moldes descritos na Cláusula Terceira deste termo.

CLÁuSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE

11.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço,

após emissão de empenho.

11.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993

e suas alterações posteriores.

11.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo,

em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de

imediato.

11.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto \
contratual.

11.5 - Efetuar os pagamentos de\�dos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste

Termo.

11.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE

para a execução do objeto contratual.

11.8 - Prestar as Informações e os esclarecímentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA.

11.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.

11.10 - Comunicar ã CONTRATADA qualquer irregulmidade na prestação dos serviços e

interromper imediatamente a execução se for o caso.
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11.11- Indicar o local em que deverá ser realizada sua execução.

11.12 - Impedir que terceiros executem os scrviços objeto deste termo sem a expressa

autorização da CONTRATANTE.

11.13 - Arcar com as despesas relacionadas com o abastecimento de combustiveis.
11.14 - Subsidiar a CONTRATADA com informaçõcs necessárias ao fiel e integral cumprimento

do Contrato.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA:
12.1. Todo o objeto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, falsificação ou

outros que possa provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES:
13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem

prejuizo de responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas:

I. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de

execuç:io.

II. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega das

prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela

Administração para a entrega do objeto lícitado;

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado e não executado, no caso de

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)

dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prcjuizos,

porventura causados a Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, pela não execução parcial

ou total do contrato.

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da

sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a �

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidóneo

ou cometer fraude fiscal.

13.3. As sanções previstas na alínea I do subitem 16.1 e subitem 16.2 deste item poderão ser

aplicadas juntamente com as doa alineas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13-4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste,

responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos

devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrada judicialmente;

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens

e Serviços da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, da respectiva empresa, e no caso de

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual periodo, sem prejuízo das

multas previstas no edital e das demais cominações legais.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:
14.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação judicial

ou extrajudicial se a contratada:
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a) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trínta) dias;

b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificaçõcs do Termo de Referência e

Proposta de preços.

c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;

d) Cometer reiterados erros na execução deste contrato;

e) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre

qualquer de seus dirigentes.

14.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item

anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e

atestados, deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes.

14.3. Não caberá à contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o

contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele

estabelecidas.

14-4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre

decisão da Administração, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de

reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento do objeto

licitado executado e devidamente atestado e recebido.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de QUIXERAMÜBIM-Ceará, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais prh�legiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios

oriundos da execução deste contrato.

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais.

2-DOSDENUUSASSUNTOS:

2.1 - Todos os demais assuntos inerentes ao Edital original e seus

anexos, não mencionados neste ADENDO, seguem o disposto no

Edital.

QuixeramobimjCe, 10 de dezembro de 2019.

--Max Ronny Pinheiro

Pregoeiro
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